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1. INTRODUÇÃO 
 

Ainda em desenvolvimento, este trabalho visa apresentar o ponto de partida 
do qual o autor se valeu para iniciar sua dissertação de mestrado no Programa de 
Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Pelotas – UFPEL, 
que versa sobre as mudanças nas políticas de memória sobre a ditadura militar no 
Brasil, ocorridas a partir de 2016. Entendendo o ano de 2016 como um marco de 
ruptura com o que até então vinha sendo feito, para compreender as mudanças 
que ocorreram, primeiro faz-se necessário estabelecer como o Estado Brasileiro 
lidava com memórias da ditadura até então. Para tanto, antes, precisa-se 
conceituar o termo políticas de memória, de modo a entender como ele se atrela à 
uma reparação histórica, desta forma sendo possível analisar como tais políticas 
foram colocadas em prática no Brasil, tendo como pano de fundo um arranjo político 
que, amparado pela Lei de Anistia, gerou um manto de esquecimento (BAUER, 
2012) que encobriu violações de direitos humanos e permitiu a impunidade de 
muitos crimes cometidos pelo aparato repressor do Estado (BAUER, 2012; 
CAMARGO, 2017).  

 
 

2. METODOLOGIA 
 

Febvre estabelece que, para lidar com histórias e suas narrativas, faz-se 
necessário “estabelecer os factos e depois trata-los” (FEBVRE, 1989, p. 19); uma 
vez que a proposta de dissertação é analisar o momento de ruptura com o que 
vinha sendo praticado, faz-se necessário estabelecer como tais políticas foram 
postas em prática, do fim da ditadura, até 2016, quando se verifica uma ruptura na 
forma como o Estado Brasileiro lida como o assunto.  

Assim, a pesquisa configura-se como essencialmente qualitativa, uma vez 
que, de acordo com Minayo (2007), este tipo metodologia responde questões muito 
particulares, se preocupando com um nível de realidade que não pode ser 
quantificado.  

Tendo delimitado como objeto de pesquisa as políticas de memória relativas 
ao período militar, que foram colocadas em prática no Brasil, faz-se necessário, em 
um primeiro momento, conceituar o que são políticas de memória; em linhas gerais, 
elas são políticas públicas que demandam por verdade, memória e justiça. Solís 
Delgadillo (2011) entende que estas traduzem-se em políticas públicas por serem 
um problema que requere a atenção de governos; para Bauer (2011), combinam 
elas três elementos para que sejam efetivas: um objetivo que justifique sua 
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implementação; um programa que defina suas atividades; e instrumentos que 
garantam a execução do programa.  
 

3. DISCUSSÃO 
 

De acordo com Heymann (2002), o termo dever de memória se origina na 
França, ainda durante o holocausto, passando a ganhar maior visibilidade nos anos 
1970 e se tornando mais recorrente no meio acadêmico e político a partir dos anos 
1990. Dessa forma, é configurada a ideia de que memórias que causaram dor e 
sofrimento no passado, geram obrigações por parte do Estado, e da sociedade, 
para com as vítimas desse passado (CAMARGO, 2016). Corroborando com esta 
ideia, Solís Delgadillo (2011) diz que, por ser a memória um problema que requer 
atenção de governos, ela traduz-se em políticas públicas; assim, podemos dizer 
que as políticas de memória são a forma com a qual os governos lidam com a 
memória. Nas palavras de Gallo, elas “se referem às instituições políticas sendo 
responsáveis por dirimir conflitos relacionados a um período histórico determinado” 
(GALLO, 2020, p. 169).  

Ecléa Bosi (2003), defende que uma das tarefas do cientista social é procurar 
vínculos de afinidade eletiva que se encontra distanciados no tempo, desta forma 
fazendo uma ponte entre o presente e os acontecimentos do passado. 
Corroborando com esta ideia, Halbwachs (2013) diz que para se lembrar, precisa-
se dos outros, no mesmo sentido de Ricoeur (2010), que diz que não nos 
lembramos sozinhos.  

Ao tratar da memória coletiva, Halbwachs propõe que esta é uma junção de 
variadas memórias individuais que, ao atingirem o estado da coletividade, passam 
a evoluir com regras próprias, deixando de serem individuais para atuarem em 
conjunto (HALBWACHS, 2013). É oportuno esclarecer, todavia, que a memória 
coletiva não se trata da soma de memórias individuais, mas sim do papel do grupo 
que a detém exerce em sua construção enquanto coletividade.  
 

 
4. CONCLUSÕES 

 
A definição de memória coletiva de Halbwachs é uma das que melhor se 

encaixa quando pensamos em passados socialmente traumáticos, como é o caso 
de quase tudo que se relaciona à ditadura no Brasil. Nas proposições do autor, 
lembrar é um ato que se relaciona ao ambiente, às características e às experiências 
de quem lembra, uma vez que a memória está relacionada ao grupo social que a 
detém (HALBWACHS, 2013).  

Estas considerações sobre memória, em especial a coletiva, fazem-se 
necessárias para entender como Estado Brasileiro lidou com as memórias relativas 
ao período da ditadura militar (1964-1985). Do fim da ditadura, até 1995, quando o 
então presidente Fernando Henrique Cardoso aprovou a Lei 9.140/95, conhecida 
como Lei de Mortos e Desaparecidos, a única legislação que tratava da memória 
da ditadura, foi a Lei da Anistia que, tendo perdoado todos os lados envolvidos em 
questões relacionadas ao período, gerou o que Bauer (2012) chama de manto de 
esquecimento. Assim, foi somente em 1995 que medidas foram tomadas para 
reparar as vítimas da ditadura e seus familiares. Todavia, este foi apenas um 
primeiro passo, pois levaria mais de dez anos para que outras medidas de maior 
envergadura fossem tomadas, fazendo com que a propensa reconciliação entre 



 

ambas as partes, à que almejava a anistia, pautasse as discussões das memórias 
do período por mais de vinte anos.  
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